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CONTRATO N.º 28/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 008/2019  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 517/2019 

 
 
 
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 
CEARÁ – COREN/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 
06.572.788/0001-97, com sede na Rua Mário Mamede, 609, Bairro de Fátima, 
Fortaleza - CE, neste ato representado por sua Presidente Interina, ANA PAULA 
AURIZA DE LEMOS SILVEIRA, brasileira, enfermeira, portadora do CPF nº 

906.271.303-30. 
 
CONTRATADA: DECOLANDO TURISMO E REPRESENTAÇÕES, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrito no CNPJ sob n.º 05.917.540/0001-58, com sede na SCLN 
110, Bloco C, Loja 44, Asa Norte, Brasília/DF, CEP: 70.753-530, neste ato 
representada por seu representante legal, Sr. LEVI JERÔNIMO BARBOSA, portador 
do RG n.º 861.598 SSP-DF, inscrito no CPF sob o n.º 343.567.201-30. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Prestação de serviço contínuo de serviço de agenciamento de viagens para 
aquisição de passagens aéreas nacionais e internacionais, compreendendo os 
serviços de reserva, emissão, alteração, marcação, remarcação e cancelamento de 
passagens aéreas de qualquer companhia brasileira ou estrangeira, incluindo 
montagem de roteiros, nos trechos e horários estabelecidos, bem como emissão de 
seguro de assistência em viagem internacional, contratação de despacho de 
bagagens, e outros serviços correlatos, inerentes à atividade de agenciamento de 
viagens, para o Conselho Regional de Emnfermagem do ceará – COREN-CE. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. Integram este Contrato para todos os efeitos legais, os seguintes documentos: 
Edital do Pregão Eletrônico SRP 08/2019 e seus anexos, e proposta da 
CONTRATADA, conforme autorização contida no PAD nº 439/2020. 
 
2.2. Os documentos referidos no subitem 2.1 são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua extensão e reger a execução do objeto 
CONTRATADO, inclusive nos casos omissos. 
 
2.3. A presente contratação obedecerá, integralmente, a Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Decreto 3.555, de 8 de agosto de 2000, e legislação correlata, aplicando-se 
subsidiariamente, a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, com atualizações posteriores, 
e ainda, a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto 7.174/10 
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e demais normas pertinentes, bem como nas condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO 
3.1. A assinatura deste Contrato importa na afirmativa, pela CONTRATADA, da 
inexistência de impedimento, de qualquer natureza, para o estabelecimento de 
relação jurídica com o CONTRATANTE. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES 
4.1. A execução Contrato dar-se-á na forma, prazos e condições previstas no Termo 
de Referência, anexo I do Edital e Contrato oriundo do processo licitatório. 
 
4.2. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do 
contrato e emissão da ordem de serviço à contratada.   
 
4.3. A CONTRATADA obriga-se a obedecer a todas as normas legais editadas pelos 
órgãos públicos que disciplinem a sua atividade. 
 
4.4. A CONTRATADA responsabiliza-se por todo o custo da execução do Contrato. 
 
4.5. A CONTRATADA ressarcirá ao CONTRATANTE por quaisquer irregularidades 
que der causa, ainda que resultantes de imperfeições técnicas, bem como por todos 
os ônus que seus funcionários ou prepostos vierem a dar causa na execução do 
Contrato. 
 
4.8. A CONTRATADA será responsável pelos encargos fiscais, trabalhistas, sociais e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto do Contrato, eximindo o 
CONTRATANTE de todo e qualquer vínculo trabalhista com seus empregados e 
prepostos. 
 
4.9. O objeto contratual deverá ser executado imediatamente após a assinatura do 
Contrato, e deverá estar de acordo e conforme as regras nele estabelecidas, correndo 
por conta da CONTRATADA as despesas com seguros, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários, e ainda todas as despesas que direta ou indiretamente 
incidirem em razão da prestação dos serviços, exceto as despesas oriundas da má 
utilização do serviço por funcionário do CONTRATANTE. 
 
4.10. Os signatários do Contrato deverão possuir poderes expressos para o ato. 
 
4.11. Na execução do Contrato o seu objeto será recebido na forma prevista no artigo 
73, da Lei nº 8.666/93. 
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4.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 
responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita 
execução. 
 
4.13. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Artigo 65 da Lei n.º 
8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE com a apresentação das 
devidas justificativas. 
 
4.14. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total 
ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicados ao 
CONTRATANTE para que este delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção 
do Contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a 
todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
4.15. As partes acordam que os produtos colocados pela CONTRATADA à disposição 
do CONTRATANTE, incluindo manuais ou quaisquer informações relativas ao 
mesmo, são de propriedade da CONTRATADA não podendo o CONTRATANTE 
ceder, sublicenciar, vender, arrendar, dar em locação ou em garantia, doar, alienar de 
qualquer forma, transferir total ou parcialmente, sob quaisquer modalidades, gratuita 
ou onerosamente, provisória ou permanentemente. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 
5.1 O preço global estimado do contrato para 12 (doze) meses, é de R$210.259,10 
(DUZENTOS E DEZ MIL, DUZENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS E DEZ 
CENTAVOS). 
 
5.2. Será devida a taxa de serviço de agenciamento de viagens no valor unitário de 
R$ 0,01 (HUM CENTAVO DE REAL). 
 
5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
 
5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas com a contratação correrão a conta das dotações orçamentárias 
próprias deste COREN-CE, para o corrente exercício, conforme rubrica própria, na 
classificação abaixo:  
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6.2.2.1.1.33.90.33.001 - Passagens de Conselhos; 
6.2.2.1.1.33.90.33.002 - Passagens de Servidores; 
6.2.2.1.1.33.90.33.003 - Passagens de Colaboradores. 
 
6.2. No exercício seguinte, correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO e REAJUSTE  
7.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Item 8 do Termo de Referência e no Anexo XI da IN 
SEGES/MP n. 5/2017. 
 
7.2. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas 
no Item 11 do Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DA VIGÊNCIA E RESCISÃO E 
PRORROGAÇÃO 
8.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 26/10/2020. 
 
8.2. Durante a vigência da contratação, será permitida a fusão, cisão ou incorporação 
da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova 
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
8.3. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 
8.666/93. 
 
8.4. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até 
o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
 
8.5. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir 
provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras. 
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8.6. Decorrido o prazo de 12 meses, havendo interesse, as partes poderão prorrogar 
por mais 12 meses, podendo ser renovado anualmente, até o limite de 60 (sessenta) 
meses, conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
 
8.6.1. A atualização, mediante termo aditivo ou termo de apostilamento, ocorrerá pelo 
INPC/IBGE, considerando o acumulado dos últimos 12 meses. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE e CONTRATADA 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Item 10 do Termo de Referência, anexo do Edital.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. A execução do objeto será acompanhada, fiscalizada e avaliada pelo 
COREN/CE, através da Gerência Administrativa do COREN/CE, a quem competirá 
comunicar as falhas porventura constatadas. 
 
10.2. A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do 
COREN/CE. 
 
10.3. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto, deverão ser 
prontamente atendidas pela adjudicatária, sem qualquer ônus para o COREN/CE. 
 
10.4. Qualquer fiscalização exercida pelo COREN/CE, feita em seu exclusivo 
interesse, não implica corresponsabilidade pela execução do objeto e não exime a 
adjudicatária de suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução do mesmo. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Em caso de inexecução do Contrato, erro de execução, execução imperfeita, 
mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações 
prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas, 
garantida a prévia defesa: 
 
I – advertência. 
 
II – multas: 
 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor total estimado do Contrato, por dia de atraso 
na execução dos serviços, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor. 
 
b) de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do Contrato, por infração a qualquer              
cláusula ou condição do Contrato, não especificada na alínea “a” deste inciso, 
aplicada em dobro na reincidência. 
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c) de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do período de vigência do Contrato 
no caso de rescisão do Contrato por ato unilateral da administração, motivado por 
culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais 
sanções cabíveis. 
 
III - Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade 
da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no 
Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no 
Contrato e das demais cominações legais. 
 
11.2. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da respectiva intimação. 
 
11.3. As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de 
impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante deverá ser descredenciada 
por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das 
demais cominações legais. 
 
11.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. 
 
11.5. As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESCISÃO  
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital.  
 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  
 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
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12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
 
12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
 
12.4.3. indenizações e multas. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES  
13.1. É vedado à CONTRATADA:  
 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira;  
 
13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários relativos aos 
empregados que serão utilizados na execução dos serviços serão de 
responsabilidade da CONTRATADA, sendo considerado, para todos os efeitos legais, 
como única empregadora. 
 
14.2. O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando sê-
lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da cidade de Fortaleza, Seção Judiciária do Ceará, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos 
no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato. 
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16.2. E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento 
Contratual em 3 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na 
presença das testemunhas abaixo. 

 
 

Fortaleza (CE), 23 de outubro de 2020. 
 
 
 

__________________________________________ 
ANA PAULA AURIZA DE LEMOS SILVEIRA  

Presidente Interina do COREN/CE 
 
 

__________________________________________ 
LEVI JERONIMO BARBOSA  

DECOLANDO TURISMO E REPRESENTAÇÕES 
 
 
 
 
 
  TESTEMUNHAS: 

 ___________________________ 
NOME: 

 
______________________________ 
NOME: 

 

CPF: CPF:  

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Visto: 
Procurador Geral do COREN-CE __________________________________  

                       JOÃO VITOR NERYS BATISTA 
                 OAB/CE 25.334 


